
Comprovante de Inscri ão e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identifica ão da Pessoa Jurídica e, se houver qualquerdivergenci , providencte junto a
RFB a sua atualização cadast al.

A informação sobre o porte qu consta neste comprovante é a declarada pelo contribui te.

R PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAD STRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
C MPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DAT DE ABERTURA

19/ 2/2001
NUMERO DE INSCRIÇÃO
04.329.159/0001-05
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL
POINTER CAR SERVICOS AUT
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME D

POINTER CAR SERVICOS AUT

CADASTRAL

MOTIVOS LTDA

FANTASIA)
MOTIVOS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE EC NOMICA PRINCIPAL
45.20-0-01 - Servi os de manute ao e re ara ão mecânica de veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES CONOMICAS SECUNDÁRIAS
45.30-7-03 - Comércio a varejo e e as e acessórios novos para veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JU iDlCA
206-2 - Sociedade Em resária L mitada

LOGRADOURO
R GENERAL NETO

CEP
96.570-000

NÚMERO
860

MUNICIPIO

COMPLEMENTO
TERREO

BAIRRO ISTRITO

CENTR

ENDEREÇO ELETR NICO
v.henri ues farrapo.com.br

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

CACAPAVA DO SUL

TELEFONE
55 3281-3734/ 55 3281-3741

DATA DA
03111/2

DATA DA

Aprovado pela Instrução Norm tiva RFB no1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 29/06/2018 às 7:46:23 (data e hora de Brasília).
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CON OLIDAÇÃO DO
CONTRATO CIEDADE

POINTER CAR- SERVIÇOS AUTOMOTI OS LTDA -ME

ALDOMAR BATISTA DE BADES LUIZ, brasileiro, casado elo regime da comunhão parcial
de bens, mecânico, portador da Cédula de Identidade sob no3 61546961, expedida pela SSP-
PC-RS, nascido em 11/02/1075, inscrito no CPF sob no769 36 100-82, residente e domiciliado

a Rua Gal. Neto no42 — Bairro Centro nesta cidade de Caç'apava do Sul - RS CEP 96570-000.

MARCOS MEDEIROS LOPES, brasileiro, solteiro, maior na ido em 21/08/1987, mecânico,
pofiador da Cédula de Identidade sob no 7098807683, expedid pela SSP-PC-RS e CPF sob no
020.969.520-00, residente e domiciliado a Rua Benjamin Con nt no 1789 Bairro São João,

nesta cidade de Caçapava do Sul — RS CEP 96570-000.

Unicos sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob a denominaçãosocial de

POINTER CAR - SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA MES estabelecida a Avenida
S - CEP 96570-000, com seusPresidente Kennedy no1309 — Centro — em Caçapava do Sul

atos constitutivos arquivados na MIM Junta Comercial do Estad do Rio Grande do Sui MRE
43.206.562.174 em sessãode 21/01/2010 e inscrita no CNP sob no 04.329.159/0001-05,
resolvem por esta e na melhor forma de direito, alterar e cons lidar seus atos constitutivos de
acordo com as seguintes cláusulas:

DO ENDEREÇO DA SEDE:
PRIMEIRA: Fica alterado o endereçoda sociedade paraa R General Neto no860 - Bairro
Centro, na cidade de Caçapava do Sul — RS, CEP 96570-000.

DO NOME DE FANTASIA:
SEGUNDA: A sociedade adotará o nome de fantasia de " INTER CAR SERVIÇOS
AUTOMOTIVOS"

Os sócios de comum acordo resolvem consolidar seus atos nstitutivos e a presente
alteração de acordo com as seguintes cláusul e condições:

CONSOLIDACÃO
CAPÍTULO I — Da denominação, objeto, sede, prazo de duraç o e filiais.

CLÁUSULA PRIMEIRA A sociedade gira sob o nome emp sarial de POINTER CAR
SERVIÇOS AUTOMOTIVOSLTDA ME

PARÁGRAFO ÚNICO - Adota o nome de fantasia de " INTER CAR SERVIÇOS
AUTOMOTIVOS"

CLÁUSULA SEGUNDA — O objeto da sociedade é o Con reio a varejo de peças e
acessórios novos para veículos automotores e serviços de anutcncão e reparação de
veículos automotores.

CLÁUSULA TERCEIRA — A sociedade tem sua sede na Rua Gal. Neto no860 - Bairro
Centro na cidade de Caçapava do Sul, RS - CEP 96570-000.



CLAUSULA QUARTA — O prazo de duração da sociedade serápo tenntpo indeterminado e o

inicio das atividades ocorreu em 24/01/2010

CLÁUSULA QUINTA- A sociedade pode«-á-a--qúalqtter tempo, r ou fechar filial ou outra

dependências mediante alteração contratual assinada por todos Os' sóe.i s.

CAPITULO 11- Do CRpitQ1 das Quotas

CLÁUSULA SEXTA O capital social é de R$ 2.525 00 (dois mi quinhentos e vinte cinco
reais) representado por 2.525 (duas mil quinhentas e vinte cinco) quot s, no valor nominal de RS

1,00 (um real) cada, inteiramente integralizado edistribuída entre os s cios da seguinte forma:

a) O sócio ALDOMAR BATISTA DL' BADES LUIZ possui 2.50 (duas mil e quinhentas)

quotas no valor nominal de RS 1,00 (um real) cada. totalizando RS 2 500.00 (dois mil e

quinhentos reais);

b) O sócio MARCOS MEDEIROS LOPES possui 25 (vinte e cinc quotas nominal

de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando RS 23,00 (vinte c cinco reais);

CLAUSULA SETIMA — A responsabilidade de cada sócio é restrit ao valor de suas quotas.

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital soc al.

CLÁUSULA OITAVA — Os sócios sãoobrigados ao cumprimento forma e prazo previstos
para a integralização de suas quotas, e aquele que deixar de fazê 10 deverá ser notificado
imediatamente e no prazo de 30 Orinta) dias da notificação pela soci dade, responderá perante

esta pelo pagarnento de mora.
| 0 Verificado a mora, poderá, por decisão dos sócios que represe tem do capital social,

tomarem para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio remi excluindo o primitivo

titular e devolvendo-lhe o que houver pago. deduzidos os juros da ora , as prestações não
cumpridas e mais despesas, se houver.

20 As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou trans eridas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade d condiçõese preço direito
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, sc ealizada a ccssàodelas, a
alteraçãocontratual pertinente.

CAPITULO - Da Administração

CLÁUSULA NONA — A administraçãoda sociedade é exercida em c rijunto ou separadamente
pelos sócios: ALDOMAR BATISTA DE BADES LUIZ e MARCOS MEDEIROS LOPES.
S 10 Os administradores têm os poderes gerais para praticar tod s os atos peñinentes à
administração da sociedade, aos quais caberão a responsabilidade u a representação ativa
passivamente da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar tod s os atos compreendidos
no objeto social, sempre no interesse da sociedade.
S 20 Os administradores receberão um "pró-labore" mensal, fixado e comum acordo pelos
sócios no inicio de cada exercício, respeitando as normas fiscais vigente e os seus limites.
30 É vedado aos administradores fhzer uso da firma na prestação de garantia, aval ou

qualquer outro titulo de favor, em negociações estranhos ao objeto socis I,

40 Os administradores respondem solidariamente perante a so iedade e os terceiros
prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções.

CLÁUSULA DECIMA — Nos termos do art. 1.061 da lei fi a permitida a nomeação
de administradores nãointegrantes do quadro societário, desde que apro 'ados por dois terços do
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capital social, se o capital estiver totalmente integralizado, o

estiver integralizado.

CAPITULO IV - Das reuniões de sócios

CLÁUSULA DÉCIMA PRIIVIEIRA - Todas as decisões pe
em reunião de sócios, obedecendo às seguintes formalidades:

SIO As reuniões serãoconvocadas por qualquer dos sócios,

circular, carta registrada com AR, onde deverá constar data, I

bem como a ordem do dia.

pela totalidade, se o capital nã'

inentes à sociedade serãotomada

ediante memorando interno, cart

al, hora da realização da reuniãc

920As convocaçõesdeverão sempre ocorrer com antecedênci de até 05 (cinco) dias da data d

reunião.
30 As deliberaçõestomadas em reunião serãolavradas em ata eregistradas em livro próprio.
S400 quorum de instalaçãoe deliberaçãoseráo previsto em I

S50 A reunião toma-se indispensável quando todos os sóci s .decidirem, por escritot sobre
matéria que seria objeto dela.

CAPiTULO V — Retirada,Morte ou Exclusão de sócio por usta causa

CLÁUSULA DÉCLMA SEGUNDA — Cabe ao sócio que des jar ceder suas quotas ou retirar-s
da sociedade comunicar aos demais, por escrito com pr mínimo de 60 (sessenta) dias
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência n aquisição das mesmas.

S único: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, o prazo máximo de 60 (sessenta
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, te o sócio cedente a liberdade dc
transferir a sua quota à terceiro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O falecimento de qu quer dos quotistas não
a sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócio:
remanescentes optarem pela dissoluçãoda mesma.
Até que ultime, no processo de inventário, a partilha dos s us bens deixados pelo de cujus

incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a r presentação ativa e passiva do:
interessados perante a sociedade.

20 Os herdeiros, afravés de seu inventariante ou represen e legal, poderão retirar-se de
sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pode o sócio ser excluí o, quando a maioria dos sócios,

representando 3/4 do capital social, entender que um ou mai sócios estão pondo em risco a
continuidade da empresa, em virtude atos graves e que nfigurem justa causa conforme
determina o artigo 1085 de NCCB
10 A exclusão somente poderá ser determinada em reunião e pecialmente convocada para este

fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu compa imento e o exercício do direito
de defesa.
S 20 Será também de pleno direito excluído da sociedade o sóci declarado falido, ou aquele cuja
quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particul do sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA No caso retirada, m rte ou exclusão de sócios ou
dissolução da sociedade o valor das quotas, considerada pelo ontante efetivamente realizado,
liquidar-se-á com base na situação patrimonial da soci dade, verificada em balanço
especialmente levantado, à data da resolução, e seis havere lhe serãopagos em 12 (doze)
parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias apósa apuração do
valor.
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S 10 Podem os socios remanescentes subir o valerda
20 A retirada, exclusão ou morte do o 'c. -mec, ou a seus herdeiros, da

responsabilidade pelas obrigações sociais an&ricres, {fié,anisja após averbada a resolução da

sociedade.

CAPITULO VI - Do Exercício Social

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — O exercício social coincidir como o ano civil.
SIO) Anualmente, em 31/12 serálevantado o balançogeral da ciedade, dos lucros líquidos ou
prejuízos do exercício, feitas as necessárias amortizações previsões, o saldo porventura
existente, terá o destino que os sócios houverem por bem dete inar;
S20) Os sócios participarão dos lucros e perdas na proporçãoda respectivas quotas.

idades retiradas, a qualquers30) Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das q
titulo, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucr ou quantia se distribuírem com
prejuizo do capital.
S40) Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, os
administradores são obrigados a prestar aos sócios, contas ju ificadas de sua administração,

apresentando-lhes o inventário, bem como o balançopatrimonial e o de resultado econômico.

CAPITULO - Disposições Finais

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA— Os administradores declar m sob penas da lei, de que não
estão impedidos de exercer a administração da sociedade- por lei especial, ou em virtude de
condenaçãocriminal, ou por se encontrar sob os efeitos del a pena que vede ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou crime falime ar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussãopeculato ou contra a economia popular, cont o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência contra as relações de consumo, fé publicam ou
propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — Os casos omissos neste ontrato serão resolvidos com
observância dos preceitos do NCCB e de outros dispositivos legai que lhes sejam aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de
Caçapava do Sul — RS, renunciando a qualquer outro, por mais p vilegiado que sejapara dirimir
qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E por estarem, assim justos e acertados, assinam o presente em 3 ( rês) vias de igual teor e Forma,
para que produza efeitos legais.

Caçapava do Sul - RS, 22 de fevereiro de 2010

Aldomar Batista de Bades Luiz

Marcos Medeiros Lop s

CERTIFICC; O EM: "{8/03/2010 SO NO: 3273933

Protocolo: DE
43 2 06%227
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consuLcotii

À
Prefeitura Munici al de
Caçapava do Sul - RS

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA

JOELTON UNES DOS SANTOS, brasileiro, casado, contador, inscrito no CRC/RS sobo
058936/0-6/ e CPF 0 435.539.740-87, residente e domiciliado nesta Cida e de Caçapava do Sul-RS,

representando a e presa POINTER CAR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS TDA, inscrita do CNPJ no
04,329.159/0001-0 . Através deste documento DECLARA que esta empr sa está enquadrada como
Microempresa, sob s penas da para fins de obtenção do tratamento implificado e diferenciado

de que trata a Lei Complementar -123, de 14 de dezembro de 20 6, que se enquadra nas
condiçõesestabelec das em seu art. 30, e que nãoapresenta nenhum dos mpedimentos previstos no
940 desse mesmo a igp.

Caçapava do Sul, 12 de Março de 2024.

JOELTON NUNES DOS SANTOS
CRC/RS: 0589, 6/0-6

cep: 96.57
Fones: 55 3281 5072 /

www.facebook/consuIcontR

CONSULCONT
ua Sete de Setembro, no 880
-000 Caçapava do Sul — RS
5 3281 3786 / 55 96673786
— soiucao@consulcont.cnt.br



ESTADOr» RIOCRANDEI» S

Prefeitura Municipal de Caça ava do Sul
Rua Benjamin Comtang 686 - 9ú570-OOOCNPJ 88.142. 02D001-45 Fone 55 32812463

CERTIDÃO POSITIVA DE TRIBUTOS
COM EFEITO DE NEGATIVA NO 2431 /2024

10038
CONTRIBUINTE. : POINTER CAR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA
CADASTRO. . . :

CPF/CNPJ..... :04.329.159/0001-05
ENDEREÇO.... . : GENERAL NETO
COMPLEMENTO. . : PREDIO

. : Caçapava do SulCIDADE

CERTIFICAMOS atendendo

860 REDIO

RS

solicitação
que, o CONTRIBUINTE acima identificado, possui parcelament
a situação das parcelas em dia, estando assim em si

Obtendo assim esta CERTIDÃO POSITIVA com efeMunicípio .

termos do art . 206 do Código Tributário Nacional . A
servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos refer
que não tenham sido efetuados e que venham a ser apu
Municipal da Fazenda, conforme prerrogativa legal prevista

149 da Lei Federal NO 5172, de 25/10/1966 — Códigodo art .

E para constar lavrou—se a presente certidão, que vai dev
quem de direito o faz.

OBS. :

data de emissão,
Municipal) .

A validade desta Certidão é de 90 (noven
conforme Art. 241, parágrafo 10 da Lei 31/

Caçapava do

A presente certidão
autenticidade acesse

Sul, 14 de Junho de 2024

de parte interessada
de débitos, mas com
uação regular com o
tos de NEGATIVA, nos
resente Certidão não
ntes a recolhimentos
ados pela Secretaria
os Incisos de I a IX
Tributário Nacional.
damente assinada por

a) dias, a contar da
4 (Código Tributário

Para conferência defoi emitida

autenticidade :

em meio eletrônico .

o site www. cacapava. rs . gov.br, uti i zando—se da opção
Portal do Cidadão.

Código de 632366489632366



MINI TÉRIO DA FAZENDA
Secr taria da Receita Federal do Brasil
Proc radoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSIT A COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS REL TIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVADA UNIÃO

Nome: POINTER C R SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
CNPJ: 04.329.159/0 01-05

Ressalvado o dir ito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreve quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser ap radas, é certificado que:

1. constam débi os administrados pela Secretaria da Receita Fed ral do Brasil (RFB) com
exigibilidade

Código Trib
desconsidera

2. não constam
Nacional (PG

Conforme disposto
negativa.

Esta certidão é váli
todos os órgãos e f

sujeito passivo no â
nas alíneas 'a'a 'd'

A aceitação desta
endereços <http://

uspensa nos termos do art. 151 da Lei no5.172, d 25 de outubro de 1966
tário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judi ial que determina sua
ão para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ai da nãovencidos; e

nscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procu adoria-Geral da Fazenda
N).

os arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os esmos efeitos da certidão

para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no ca
ndos públicos da administração direta a ele vinculado . Refere-se à situação do
bito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as cont

o parágrafo único do art. 11 da Lei no8.212, de 24 de j

ertidão está condicionada à verificação de sua aute
.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

de ente federativo, para

buições sociais previstas

lho de 1991.

ticidade na Internet, nos

0 1.751, de 2/10/2014.Certidão emitida gra uitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN
Emitida às 16:20:50 do dia 12/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/09/20 4.

Código de controle a certidão: E7DD.90BC.F524.94A6
Qualquer rasura ou menda invalidará este documento.



Nome:

CNPJ base:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL

POINTER CAR SERVS AUTOMOTIVOS LTDA ME
04.329.159/

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base comp sto pelos 8 primeiros dígitos. Todos
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal.

Certificamos que, aos 14 dias do mês de JUNHO do ano de 2024, revendo os b ncos de dados da Secretaria da

Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proced r a posteriores verificações e, a
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enqua ra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome o interessado, de débitos ou
-pendências relacionados na Instrução Normativa DRP no45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1 .

Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do io Grande do Sul nãoimpedem
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao créd to. Nesses casos, regularize as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples acional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos con ribuintes optantes pelo Simples
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência stadual - Lei no7.608/81) em
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divór io, dissolução de união estável

ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 12/8/2024.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP no45/98,Título IV, Capítulo

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada m
htt s:llwww.sefaz.rs. ov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsult .as x

com o preenchimento apenas dos dois campos a segui

Certidão no:29217431
Autenticação: 39505067



ESTADO D RIO GRANDEDO SUL

PODER J DICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL cíVEL NEGATIVA

À vista dos registros c nstantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciár o do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distri uição de ação
falimentar, concordatá ia, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação c ntra a seguinte
parte interessada:

POINTER CAR SERV COS AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ 04329159000105, ndereço - RUA
GENERAL OSORIO,

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta ce
contra aqueles consta
validade no site do Tri

http://www.tjrs.jus.br,
Antecedent s e

358bOe28d3275bbfc5

Importante: Esta certid

o.

12 de marçode 2024, às 16:46:14

idão está condicionada à conferência dos dados da pá e interessada
tes no seu documento de identificação, bem como à ver ficação de sua
unal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Int rnet, endereço
menu Processos e Servi os / Servi os Processuais / Emissão de
ertidões, informando o seguinte código e controle:
cc014eOOa9976

o possui validade de 90 dias a partir da data de sua emi são.


